PARECER Nº    979   , DE 2006

 Da Reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei Complementar nº 34, de 2006

Encaminhado a esta Casa através da Mensagem nº 92, de 2006, do Senhor Governador, o Projeto de lei Complementar nº 34, de 2006, altera a Lei Complementar nº 994, de 18 de maio de 2006, que institui Adicional Operacional de Localidade – AOL para os integrantes das carreiras da Polícia Civil e Militar do Estado na forma que especifica.

Em pauta no período regimental a proposta foi objeto de seis emendas e um substitutivo.




   A propositura tramita em regime de urgência, nos termos do art. 26 da Constituição Estadual.

Em virtude de convocação de reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, compete-nos, nesta oportunidade, examinar a matéria sob seus aspectos jurídicos, constitucionais e de mérito.

Esclarece o Senhor Chefe do Poder Executivo, em sua Mensagem, que a proposição traça regras para concessão, em caráter permanente, do referido adicional aos policiais militares que estejam exercendo suas atividades profissionais em Organização Policial Militar, classificadas em razão da complexidade das atividades exercidas e dificuldade de fixação do profissional, nos termos do art. 2º da Lei Complementar nº 689, de 1992, alterada pelo art. 3º da Lei Complementar nº 830, de 1997, e que percebam o Adicional de Local de Exercício instituído pelo art. 1º da Lei Complementar nº 689, de 1992, e alterações posteriores.

A matéria é de natureza legislativa e a competência para deflagrar o processo legislativo é exclusiva do Senhor Governador do Estado, consoante o que determinam os artigos 19, IV, e 24 da Carta Estadual. Inexistem quaisquer óbices de ordem jurídico-constitucionais à sua aprovação.

No que tange aos aspectos de mérito, entendemos plenamente justificável assegurar aos valorosos Policiais Militares do Estado, em caráter permanente, a percepção do benefício em questão. 

As emendas nºs 1, 4 e 5 têm por objetivo estender o adicional de que tratamos aos inativos e pensionistas da Corporação, o que contraria a própria natureza do benefício. De outra parte, o art. 24, § 5º, da Constituição Estadual veda qualquer aumento de despesa nos projetos de iniciativa do Poder Executivo. Assim somos pela rejeição das mesmas. 

As emendas nºs 2 e 3 propõem a uniformização dos valores a serem concedidos a título de adicional, o que, ao nosso juízo, contraria o espírito da proposição, qual seja o de retribuir melhor os policiais que, pela localidade do exercício profissional, são expostos a maiores riscos e esforços. 

A emenda de nº 6 objetiva estender o benefício de que tratamos aos Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária. Infringe igualmente o art. 24, § 5º da Constituição Estadual, o que nos leva a posicionarmo-nos contrariamente à sua aprovação. 

O substitutivo nº 1 estende o benefício aos Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, aos inativos e pensionistas das Polícia Civil e Militar, e propõe uniformizar em R$ 580,00 o valor do adicional em questão. Somos contrários à aprovação pelas razões expostas quando da análise das emendas. 

Dessa forma, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2006, e pela rejeição das emendas nº 1 a 6, bem como do substitutivo nº 1.

a) PAULO SÉRGIO – Relator

Aprovado o parecer do Relator.

Sala das Comissões, em 23-5-2006
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